
                                                                                                                              

  

EDITAL N° 001/2013 – GABPCJLE

CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

O  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará,  por  intermédio  do 
Procurador de Justiça titular da 13ª Procuradoria de Justiça Cível e Presidente do 
Fórum Permanente de Defesa do Idoso e da Pessoa com Deficiência - FID, Dr. Luiz 
Eduardo dos Santos, realizará uma audiência pública no dia 02 (dois) de maio de 
2013,  às  15:00h,  no  auditório  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  sito  à  Rua  da 
Assunção,  nº.  1.100  –  Bairro  José  Bonifácio  –  Fortaleza/Ce,  para  discutir  a 
acessibilidade física nos municípios do Estado do Ceará, com o objetivo de traçar um 
planejamento  de  atuação  conjunta  com  as  prefeituras  municipais,  tendo  por  fim 
debater  e  buscar  soluções  para  os  problemas  atinentes  à  matéria,  bem  como 
proporcionar  espaço  de  diálogo  com a  sociedade  civil  a  respeito  da  mencionada 
questão. 

Serão convidados a participar do referido evento representantes dos 
184 (cento e oitenta e quatro) municípios do Estado do Ceará, bem como integrantes 
de associações, entidades e órgãos públicos atuantes na causa de defesa dos idosos e 
das pessoas com deficiência.

A  participação  dos  presentes  será  disciplinada  de  acordo  com  as 
regras de procedimento a ser definido pelo Fórum, inclusive quanto à facultatividade 
da palavra aos interessados que se manifestarem nesse sentido.

Para mais informações, entrar em contato com a 13ª Procuradoria de 
Justiça, situada à Rua da Assunção, nº. 1.100 – Bairro José Bonifácio – Fortaleza/CE, 
ou  por  meio  do  telefone  n°.  (85)  3452-3730,  ou  ainda  através  do  e-mail 
gabluizeduardo@mp.ce.gov.br.

Fortaleza/Ce, 15 de abril de 2013.

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça / Presidente do FID

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)
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